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O presente Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Executivo tem por finalidade alterar o quadro de pessoal e dá outras providências.

Consta da justificativa que “com as alterações apresentadas, busca-se atender algumas das exigências feitas através do processo nº 2083746-38.2014.8.26.0000, apresentada pelo Procurador Geral de Justiça, que solicitou informações da Câmara Municipal e do Município de Botucatu, nos termos da cópia anexa.


Conforme se pode verificar, as alterações propostas buscam apenas adequar textualmente as denominações e atribuições de alguns dos cargos relacionados pelo Sr. Procurador, ajustando-as à realidade das atribuições já exercidas por seus ocupantes.


Na verdade, por conter nomenclaturas equivocadas e que podem ensejar dúvidas, e outros cargos, ainda, conter atribuições que não estão corretamente descritas na lei, apesar de que de fato as funções desempenhadas pelos respectivos servidores são todas próprias de cargos de provimento em comissão, se faz necessário, então, as alterações aqui pretendidas.


Importante esclarecer que em relação aos demais cargos questionados na ação, o a) Assessor em Assuntos Educacionais não existe no atual quadro de servidores; b) Diretor do Departamento de Administração já foi extinto pela Lei Complementar nº 1.063/2013; c) Diretor do Departamento de Políticas Públicas de Proteção Social já foi extinto pela Lei Complementar nº 954/2012; d) Chefe da Divisão de Serviços Especiais de Saúde, Administrador da Garagem, Administrador dos Serviços e Material Esportivo, e Coordenador dos Serviços de Transporte e Ambulância constam do quadro de servidores como função gratificada ocupada por servidores públicos efetivos, ou seja, jamais poderiam ser objeto da referida ação. 


Os demais são inquestionavelmente cargos de provimento em comissão, em razão da natureza de suas atribuições e também em decorrência da necessária confiança que deve existir entre o servidor ocupante do cargo e a autoridade nomeante e, portanto, será defendida a sua manutenção como está. 


Informamos ainda que tais alterações não acarretara aumento de custos tendo em vista que tais recursos financeiros já compuseram quando da aprovação da lei as respectivas dotações orçamentárias”.

A matéria foi examinada pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.


Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 14 de agosto de 2014.
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